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PROCURAÇÃO SIMPLES​

 

OUTORGANTE, ______________________________________ (prenome pelo qual pessoas travestis ou transexuais se 

identificam, são reconhecidas e identificadas em suas relações sociais. Resolução n° 363/2017-CONSUP IFPA), 

______________________________________ (nome que consta em documento oficial de identificação) inscrito(a) no 

cadastro de pessoa fisica - CPF sob o nº ____________________________, residente e domiciliado(a) 

no endereço 

________________________________________________________________________bairro______

___________________________, cidade____________________________, CEP: 

_____________________, neste ato nomeia e constitui o(a) sr(a). 

____________________________________________________, inscrito(a) no cadastro de pessoa 

física - CPF sob o nº _____________________________residente e domiciliado(a) no endereço 

___________________________________________________________________ bairro 

______________________, cidade ______________________________, cep___________________, 

como REPRESENTANTE/PREPOSTO com poderes específicos para representar, exclusivamente, em 

procedimento de inscrição do processo seletivo para ingresso nos cursos de graduação do IFPA - 

Campus Paragominas, conferindo-lhe poderes para entrega de documentos, recebimento de 

comprovante de inscrição e praticar todos os atos necessários ao fiel cumprimento deste mandato . 

 

Estou ciente de que, em caso de falsidade ideológica, ficarei sujeito às sanções prescritas no Código 

Penal* e às demais cominações legais aplicáveis.  

 

_____________________________, ___ de _______________ de _____. 
 

_________________________________________ 
Assinatura do(a) outorgante 

 
__________________________________________ 

Assinatura do(a) representante legal 
 
 
 
 
____________________ 
*O Decreto-Lei n° 2.848, de 07 de dezembro de 1940 – Código Penal - Falsidade ideológica. 
Art. 299: omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa 
ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente 
relevante: 
Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o documento é público, e reclusão de um a três anos, e multa, se o documento é particular. 

 


